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INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Santa Rosa. Artigo 15, parte final, da Lei n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que condiciona a contratação, parcerias ou convênio, para fins de instalação e operação de sistema de videomonitoramento em vias públicas, à prévia autorização legislativa. Ingerência indevida que malfere os princípios da independência e harmonia entre os Poderes. A deliberação sobre tal matéria é de iniciativa exclusiva do Executivo. Sanção que não convalida o vício de iniciativa. Presença de vício de inconstitucionalidade formal insanável, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual combinados com o artigo 2º da Carta Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA.

1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Santa Rosa, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da parte final do artigo 15 da Lei Municipal n.º 4.857, de 11 de novembro de 2011, que regula a instalação e operação do sistema de videomonitoramento em vias públicas e tratamento de imagens, informações e dados produzidos. 
Em apertada síntese, o proponente noticiou que sancionou a Lei Municipal n.º 4.857/2011, cuja redação original no artigo 15, in fine, foi alterada pela Casa Legislativa, sem opor seu veto. Entretanto, afirmou que o referido diploma normativo acrescentou ao texto a expressão “com a devida autorização legislativa”, condicionando, deste modo, o agir do Poder Executivo para firmar convênios ou contratos administrativos, razão pela qual padece de vício de inconstitucionalidade, importando, também, em afronta ao princípio da separação dos poderes, na medida em que a matéria é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Requereu a procedência da ação por afronta ao artigo 2º da Constituição Federal, combinado com os artigos 5º, 8º, 10º, 60, inciso II, “d”, e 82 incisos II e XXI, todas da Carta Estadual. Juntou documentos (fls. 14/51).

O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, pugnou pela manutenção do diploma legal questionado, forte na presunção de sua constitucionalidade (fl. 62).

A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Rosa, devidamente notificada (fl. 59), deixou de ofertar manifestação em prazo hábil, nos termos da certidão da folha 63.

É o relatório.

2. A Ação Direta de Inconstitucionalidade merece ser acolhida.

O dispositivo legal atacado está assim redigido:
Artigo 15 – O Poder Executivo municipal pode estabelecer parceria e/ou convênio com entidades públicas, ou contratar empresa privada, para fins de instalação e operação do sistema de videomonitoramento, conforme objetivos e determinações desta lei, com a devida autorização legislativa. 

A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Santa Rosa editou norma sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa. 
O ato normativo questionado padece de inconstitucionalidade porque, em verdade, se imiscui em matéria de iniciativa privativa do Prefeito. 

No caso sob análise, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, já que, conforme expressamente disposto no artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública

E, ainda, afrontou o disposto no artigo 82, incisos III e XXI, da Carta Estadual, ao dispor sobre matéria cuja competência é privativa do Chefe do Executivo, vejamos:

Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:
III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

XXI – celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios para a execução de obras e serviços.

Por certo, ao dispor sobre matéria de competência privativa do Poder Executivo, a parte final do artigo 15 da Lei Municipal n.º 4.857/2011 constitui violação à atribuição inerente ao Chefe do Poder Executivo para condução dos atos de gestão municipal, inclusive no que diz com a celebração de convênios para a execução de obras e serviços.

Nesse sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal:
Ação direta de inconstitucionalidade. Incisos XIII, XXIX e XXX do artigo 71 e § 1º do artigo 15, todos da Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989. - Os incisos XIII e XIX do artigo 71 da Constituição do Estado da Bahia são ofensivos ao princípio da independência e harmonia dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal) ao darem à Assembléia Legislativa competência privativa para a autorização de convênios, convenções ou acordos a ser celebrados pelo Governo do Estado ou a aprovação dos efetivados sem autorização por motivo de urgência ou de interesse público, bem como para deliberar sobre censura a Secretaria de Estado. - Violam o mesmo dispositivo constitucional federal o inciso XXX do artigo 71 (competência privativa à Assembléia Legislativa para aprovar previamente contratos a ser firmados pelo Poder Executivo e destinados a concessão e permissão para exploração de serviços públicos) e a expressão "dependerá de prévia autorização legislativa e" do § 1º do artigo 25 (relativa à concessão de serviços públicos), ambos da Constituição do Estado da Bahia. Ação julgada procedente em parte, para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XIII, XXIX e XXX do artigo 71 e a expressão "dependerá de prévia autorização legislativa e" do § 1º do artigo 25, todos da Constituição do Estado da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989. (STF, Tribunal Pleno, Ação direta de inconstitucionalidade, ADI 462- BA – BAHIA, Relator Min. MOREIRA ALVES, j. 20-08-1997, DJ 18-02-2000 p. 54).

Do mesmo modo, o Pleno desta Corte já se manifestou, veja-se:

Ação direta de inconstitucionalidade. É inconstitucional o art. 24, VII, da Lei Orgânica do Município de Santo Antônio da Patrulha, que estabelece competência exclusiva da câmara municipal para autorizar convênio e contrato de interesse municipal. Tal regra viola os artigos 82, inciso II e XXI, aplicáveis aos municípios por forca do artigo 8, caput, e 10, todos da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Ação direta de inconstitucionalidade nº 599458189, Relator Des. Cacildo de Andrade Xavier, j. 30-10-2000).  

Necessária, por conseguinte, é a conclusão de que a parte final do dispositivo objurgado ao condicionar a celebração de convênio com o Município à prévia autorização do Poder Legislativo positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes (artigo 10 da Carta da Província). Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade. 

O Supremo Tribunal Federal vem decidindo, também, ser inconstitucional a norma que exige autorização legislativa para celebração de convênios. Nesse sentido:
Direito Constitucional. Convênios: autorização ou ratificação por assembléia legislativa. Usurpação de competência do poder executivo. Princípio da separação de poderes. Ação direta de inconstitucionalidade do inciso XXI do art. 54 da constituição do estado do Paraná, que diz: "Compete, privativamente, à Assembléia legislativa: XXI - autorizar convênios a serem celebrados pelo Governo do Estado, com entidades de direito público ou privado e ratificar os que, por motivo de urgência e de relevante interesse público, forem efetivados sem essa autorização, desde que encaminhados à Assembléia Legislativa, nos noventa dias subseqüentes à sua celebração". 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembléia Legislativa, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes (art. 2º, da C.F.). Precedentes. 2. Ação Direta julgada procedente para a declaração de inconstitucionalidade do inciso XXI do art. 54 da Constituição do Estado do Paraná. 

(STF, Tribunal Pleno, Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 342- PR – Paraná, Relator Min. Sydney Sanches, j. 06-02-2003, DJ 11-04-2003,  p. 25). 

Colaciona-se, nesse diapasão, julgados desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. LEI N.º 1.598, DE 07 DE OUTUBRO DE 2010. LEI AUTORIZATIVA SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Inegável a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 1.598/10 do Município de Estância Velha, ao versar sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, na forma dos artigos 60, II, d, e 82, II, III e VII, CE, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8.º, também da Carta Estadual, submetendo à prévia autorização do Legislativo a execução dos serviços e autorizando a sua regulamentação pelo Poder Executivo, violado, ainda, o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), flagrada, de outro lado, em razão de a disposição implicar aumento de despesa, sem a correspondente previsão orçamentária, inconstitucionalidade material, forte nos artigos 61, I, 149 e 154, I, todos da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042619148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/08/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. CONDICIONAMENTO À PRÉVIA AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA QUE O PREFEITO MUNICIPAL CELEBRE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIOS E COM ENTIDADES PÚBLICAS OU PARTICULARES, ALÉM DA CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO, BEM COMO A ALTERAÇÃO DE VALORES DE ALUGUÉIS E TAXAS NÃO PREVISTAS EM CONTRATO. ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. O dispositivo da Lei Orgânica Municipal que condiciona à realização de convênios com a União, Estado, Municípios e com entidades públicas ou particulares, além da concessão de serviço público, bem como a alteração de valores de aluguéis e taxas não previstas em contrato à aprovação do Poder Legislativo, é inconstitucional porque ofende ao princípio da separação dos poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028391506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 19/10/2009)
Por outro lado, não há de se falar que a sanção da norma atacada seria suficiente para convalidar o vício formal. Nessa linha é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:
A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 

Na mesma senda, também, já se pronunciou essa Corte de Justiça:
ADIN. EXCRUZILHADA DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 1962/2000 QUE INSTITUI O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICIPIO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. ALTERACAO DO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO NA CÂMARA DE VEREADORES. INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO FORMAL, DO PAR-1 DO ART-4, E DO PAR-3 DO ART-7. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO NA CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. A SANÇÃO POSTERIOR NÃO CONVALIDA O ATO. VIOLAÇÃO AO ART-82, VII DA CARTA ESTADUAL, APLICADA SIMETRICAMENTE AOS MUNICÍPIOS. ADIN JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004501128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 30/09/2002)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREFEITO QUE CLAMA PELA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI QUE SANCIONOU. DISPOSIÇÃO INSERIDA PELO LEGISLATIVO A PROJETO DE LEI ORIUNDO DO EXECUTIVO. EFEITO RETROATIVO COM PREPERCUSSÕES EM ORÇAMENTOS JÁ ENCERRADOS. NÃO É A SANÇÃO DO PREFEITO QUE CONVALIDA LEI INCONSTITUCIONAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE NÃO PODE FICAR SUJEITA AS INJUNÇÕES POLÍTICAS DO MOMENTO. SE A EMENDA AGREGADA PELO LEGISLATIVO ACARRETA AUMENTO DE DESPESAS, HÁ VÍCIO DE INICIATIVA. PRELIMINARES REJEITADAS E INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 594033599, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 04/11/1996)
Como se sabe, consoante o comando do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios. 

Assim sendo, Lei Municipal que cria deveres ao Poder Executivo, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  
Nessa esteira, a ação merece procedência, visto que se trata de vício insanável, de ordem formal, por afronta aos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III, VII e XXI, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 2º da Carta Federal.
3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela procedência da ação.

Porto Alegre, 26 de outubro de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/DSP
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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